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Os Jovens e a Aprendizagem da Violência na 
Familia: Filho de Peixe Sabe Nadar 

L UÍSA FERREIRA DA SILVA (*) 

A preocupação pelas crianças maltratadas que 
ganhou forma na década de sessenta nas socieda- 
des de industrializaçãolurbanização avançada, é 
reflexo de vários factores sociais onde se desta- 
cam o reconhecimento da importância da infân- 
cia na personalidade adulta, a sensibilização ao 
fenómeno da violência e a aceitação da respon- 
sabilidade da organização social nos fenómenos 
de desvio. Entre nós, desde o início da década de 
oitenta que médicos e juristas, nomeadamente, se 
começaram a interessar pela criança maltratada 
ou negligenciada. Uma década passada sobre as 
primeiras intervenções públicas de denúncia dos 
maus tratos a crianças em Portugal, já  as acções 
de protecção a criança se multiplicam - médicas, 
legais e assistenciais -, ao mesmo tempo que se 
tenta a quantificação do fenómeno. As crianças 
maltratadas e negligenciadas serão em Portugal 
cerca de 20 mil, estimando-se em 3 800 as famí- 
lias portuguesas onde as crianças sofrem de 
maus tratos físicos (F. Amaro, 1989), ou, segun- 
do outra fonte, serão 45 mil as crianças vítimas 
de violência física e psíquica, atingindo os 100 
mil se se incluir os abandonados, negligenciados, 
desamparados ou obrigados A mendicidade (C. 
Marinheiro, & F. Dionísio, 1992). 

Associações e grupos interdisciplinares pres- 
sionam o Estado e a sociedade no sentido da pro- 
tecção A criança. Procura-se sensibilizar os pro- 

(*) Assistente Social. Doutorada em Saúde Mental 
Comunitária (equivalência) - ICBAS/UP. 

fissionais para a identificaçãoldespiste de crian- 
ças vítimas da agressão física violenta, sevícias 
sexuais, isolamento imposto, negligência delibe- 
rada ou descuido repetido por parte de quem tem 
a responsabilidade de delas se ocupar. É do 
menor em risco que se trata, conceito que se 
refere pragmaticamente as situações de carência 
que, pela sua gravidade, afectam as poten- 
cialidades psíquicas e/ou físicas do menor a um 
nível em que fica posto em causa o futuro 
equilíbrio necessário ao bem-estar bio-psico- 
-social. A intervenção é considerada premente. 

Diferente é a perspectiva de investigação on- 
de o fenómeno criança maltratada dá lugar a 
problemática do mau trato como objecto de pes- 
quisa da ciência social. Deste ponto de vista, o 
estudo dirige-se a compreensão do facto social 
total cuja conceptualização tem de conter a 
dimensão histórica e cultural do fenómeno, isto 
é, implica a análise da estrutura das relações 
sociais através das quais ele se processa. 

Historicamente, o mau trato As crianças não 6 
uma realidade nova, própria dos tempos actuais. 
A história da infância na sociedade ocidental 
elucida sobre as violências familiares a que a 
criança foi submetida no passado (E. Shorter, 
1975) e outras histórias demonstram que esse 
tipo de violências não foram específicas dos 
nossos antepassados mas se verificavam nas 
sociedades de diferentes culturas, mais ou menos 
socialmente institucionalizadas, mais ou menos 
suportadas pela sociedade como um mal neces- 
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sário (M.C. Olmesdahl, 1978; D. Levinsoii, 
1989). 

As primeiras definições de criança maltratada 
referiam os maus tratos físicos resultantes quer 
do exercício de actos ofensivos, quer de actos de 
negligência ou omissão frequentes ou até epistj- 
dicos desde que suficientemente graves para pBr 
em risco a integridade da criança. Manciaux (P. 
Straus, & M. Manciaux, 1982) faz a história das 
referências bibliográficas a este fenómeno até ao 
momento em que C.H. Kempe (1962) definiu 
clinicamente o síndrome da criança batida. 

Hoje em dia, o conceito de maus tratos a 
crianças que inicialmente referia a ofensa física 
grave e a negligência, foi alargado aos casos cie 
ofensa psíquica. Distingue-se entre «abuso» - 
conceito correspondente 5 primeira definição - e 
«violência» que inclui toda e qualquer agressão 
fisica e ainda um leque indefinido de agressões 
psicológicas ou relacionais. 

Sob a designação de mau trato, a bibliografia 
engloba diferentes formas de violência que vão 
desde a negligência até ao homicídio. É assim 
possível encontrar estimativas que situam em nii- 
meros muito diversos a violência contra as criari- 
ças. A maior estimativa de todos os tempos pare- 
ce ter sido a apresentada por D. Gil (1973) que 
calculou entre 2,5 milhões e 4 milhões os casos 
de ((abused children)) em Inglaterra; estes núme 
ros foram, no mesmo ano, respectivamente a1tt:- 
rados para 200.000 a 300.000, depois de revistos 
por Light (R. W. Bybee, 1979). Frequentementi:, 
as estimativas baseiam-se nas frequências de 
casos identificados: 1 em cada 200 crianças hos- 
pitalizadas em França, entre 1972-75, ou 1 em 
cada 150 crianças de menos de 6 anos, o que le- 
vou G. Deschamps (1979) a estimar em 30.000 
os casos anuais de sevícias contra crianças em 
França. Outras estimativas indicam a existência 
de 7.700 casos em Inglaterra, em 1977; 4.400 no 
Canadá em 1977; 15.000 a 18.000 por ano na 
'Alemanha (P. Straus; M. Manciaux, 1982). 

A análise de tais dados mostra que a diver- 
sidade de valores apontados está indubitavel- 
mente condicionada pela variedade de conceitos 
e de instrumentos utilizados para os medir. Pres- 
sionada pelos movimentos sociais que lhe deram 
origem, a reflexão sociológica sobre a violência 
intra-familiar enferma duma certa falta de rigor 
teórico. Temos que reconhecer que a investiga- 
ção neste domínio tem sido fortemente impulsici- 

nada pela determinação de alguns grupos sociais 
e profissionais em conseguir o empenhamento 
dos Estados em programas de intervenção 
visando o controlo da violência nas relações fa- 
miliares, de tal modo que é notória uma ten- 
dência para inflaccionar as estimativas pelo 
recurso a critérios de pesquisa insuficientemente 
conceptualizados. 

Vários são os modelos explicativos da violên- 
cia parenta1 contra as crianças, acentuando ora os 
factores psicológicos do adulto (pesquisa de 
traços de personalidade típicos de personalidades 
psicopáticas), ora os factores ambientais que o 
pressionam (as privações aliadas a pobreza, as 
famílias numerosas, o isolamento social) 
(M.A.D. Freeman; 1979). Alguns autores inte- 
ressam-se sobretudo pelos aspectos relacionais 
em jogo na interacção mãe/pai-criança, che- 
gando a enunciar factores de risco que fazem 
desta última uma vítima latente (crianças nao de- 
sejadas, que choram sem razão aparente, que não 
respondem ao afecto) (J. Vesterdal, 1978). 

Mas nenhuma destas teses que se fundamen- 
tam em estudos de caso ou em pesquisas em- 
píricas multi-factoriais consegue, face aos dados 
até agora obtidos, explicar os diferentes tipos e 
situações de violência contra as crianças. Os 
diferentes factores identificados pela pesquisa 
devem ser considerados elementos contributivos 
ou predisponentes agindo muitas vezes comple- 
mentarmente e não em relação de causa-efeito. 

Paralelamente, têm vindo a adquirir impor- 
tância crescente os estudos que equacionam a 
violência em termos estruturais do contexto so- 
cial global que a possibilita. Nesta perspectiva, a 
violência contra as crianças (exercida pela famí- 
lia mas também pelas instituições como as es- 
colas ou serviços prestadores de cuidados) é 
encarada como um sintoma da violência contida 
na sociedade e traduzida na aprendizagem social 
do uso da força (entre os povos, entre os grupos, 
entre os indivíduos). 

Neste modelo de interpretação da violência a 
luz dos padrões culturais é referência primordial 
o estudo sobre a sub-cultura da violência ou seja, 
dos valores e normas que num grupo social en- 
corajam o uso de formas que, adequadas a esse 
grupo social, são consideradas violentas por 
outros grupos (M. Wolfgang; F. Ferracuti, 1967). 

A partir desta hipótese, outros autores se têm 
interessado pelos aspectos relacionados com a 
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socialização da violência (que inclui a teoria da 
aprendizagem social mas nela não se esgota). 
Particularmente relevante tem sido a pesquisa 
sobre as atitudes e comportamentos educativos 
que aponta para o uso da punição física como 
prática educativa usada por pais e outros educa- 
dores em cerca de 77% das sociedades do «Stan- 
dart Cross-Cultural Sample» - amostra de 186 
sociedades que se presume representativa de 
todos os tipos de sociedades (D. Levinson, 
1989). 

Esta é também a perspectiva que tem orien- 
tado a nossa investigação sobre a violência intra- 
-familiar. Ao pesquisarmos as formas de agres- 
são física a que estão sujeitas as crianças na fa- 
mília pretendemos colher elementos para a com- 
preensão da socialização do uso da força nas 
relações interpessoais. 

OS JOVENS E A VIOLÊNCIA FíSICA INTRA- 
-FAMILIAR 

O estudo empírico que aqui se descreve é uma 
abordagem prévia da violência no sentido em 
que não parte de uma definição de comporta- 
mentos ou atitudes violentas cuja prevalência ou 
compreensão se procura, mas antes se propõe o 
conhecimento da matéria prima que possibilitará 
tal definição. Foram pesquisadas as formas de 
agressão (((castigos ou outras formas de fazer 
mal» foi a expressão utilizada) em ordem a de- 
tectar em que medida a família utiliza a agressão 
como meio de socialização dos seus elementos 
mais novos. 

Considerando, por um lado, que são factores 
subjectivos e contextuais que atribuem o signi- 
ficado violento a determinados actos da comu- 
nicação interpessoal, não nos interessou identi- 
ficar a prevalência de actos previamente de- 
finidos como violentos, via escolhida por alguns 
autores (M. Straus, 1979). Por outro lado, tendo 
em conta que os factores culturais e as estruturas 
sociais influem as significações da violência (J. 
Vala, 1981), não nos interessou também, seguir a 
via de pedir aos entrevistados a indicação dos 
casos de violência vividos, dado que a posição 
específica de cada indivíduo na sociedade inter- 
fere com a sua representação de violência - 
mesmo no caso em que são fornecidos indi- 
cadores relativamente precisos para a ponde- 

ração da resposta como foi o caso do inquérito 
português realizado pela Antropos, a pedido do 
C.E.J. (F. Amaro, 1986) e a que responderam 
Párocos e Presidentes de Juntas de Freguesia. 

Deixando ao critério dos interrogados a 
selecção das vivências a indicar, obtivemos uma 
imagem contextual da utilização que a família 
faz da agressão física a par de outras formas de 
agressão também socializadas em família. 

O questionário aplicado aos jovens é de au- 
to-resposta, constituido por cinco perguntas de 
tipo aberto que interrogam sobre os ((castigos ou 
outras formas de fazer mal» que o indivíduo so- 
freu da parte do pai, da mãe, ou de irmãos/irmas, 
assim como os que j á  fez sofrer aos irmãosíir- 
mãs, e aqueles a que assistiu entre adultos. Cada 
questao era apresentada em folha autónoma. O 
inquérito foi realizado em sala de aula sem a 
presença de professor. 

O questionário aplicado aos adultos preten- 
deu confrontar os actos de agressão física espon- 
taneamente relatados pelos jovens com a respos- 
ta dos adultos (jovens e adultos não das mesmas 
famílias) e, subsidiariamente, obter informação 
sobre a vivência de agressão física na sua própria 
infância. Aos adultos foi assim pedida resposta 
(questão de tipo «sim/não») a uma lista dos tipos 
de castigos enunciados a partir das respostas dos 
jovens pela amostra dos jovens; foi-lhes também 
pedida resposta a outra questão sobre as agres- 
sões físicas sofridas na própria infância. 

A amostra dos jovens foi aleatória, constituida 
na cidade do Porto, em escolas do ensino oficial, 
primárias e preparatórias, no ano lectivo 1984-85 
(as tentativas para passar o questionário em es- 
colas privadas foram totalmente infrutíferas). 
Do ponto de vista da caracterização socio-profis- 
sional, a amostra é relativamente homogénea: as 
famílias são, na maioria, famílias operárias 
(62%), e apenas em 2% dos casos, o nível de 
escolaridade dos adultos (pai e mãe) ultrapassa a 
frequência de 9 anos de escolaridade. Foram in- 
quiridos 334 indivíduos dos dois sexos (58% de 
rapazes e 42% de raparigas) com idades entre os 
9 e os 15 anos (idade modal: 9-10 anos - 58Yo.). 
A grande maioria (74% das raparigas e 71% dos 
rapazes) tinha idades entre os 9 e os 12 anos e 
encontrava-se em situação de sucesso escolar (no 
sentido de máximo de um ano de atraso escolar 
em relação a idade oficialmente considerada pa- 
ra ingresso na escolaridade primária). O inqué- 
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rito obteve uma boa taxa de respostas que se S L -  

tua entre os 96% (resposta aos castigos exercidos 
pela mãe) e 82% (resposta às perguntas relativas 
as agressões na fratria). As não- respostas foram 
consideradas pergunta a pergunta pois a mesma 
criança pode não estar em condições de respori- 
der a todas as questões (no caso em que, por 
exemplo, não vive com a pessoa a quem se refe- 
re a pergunta). 

A amostra dos adultos foi construída por pro- 
cesso aleatório, também na cidade do Porto, a 
partir de grupos de população - zonas de habi- 
tação - que garantiam a representação de dife- 
rentes categorias socio-económicas. É const I- 
tuída por 11 8 indivíduos, ligeiramente desiquil I -  

brada em favor das mulheres (55%).  Todos CIS 

indivíduos são adultos casados, maioritariamente 
(86%) há mais de 10 anos. As famílias em que se 
integram são, na maioria, famílias nucleares 
(67%) constituidas pelo casal e 1-2 filho (60%1) 
cujas idades se situam entre 7-21 anos (72%). 
Do ponto de vista das categorias socio-profissicl- 
nais, a amostra é maioritariamente constituida 
por ((classes populares)); os «quadros» represeri- 
tam 41%. 

RESULTADOS 

A classificação usada para análise das res- 
postas foi criada a partir da lista de castigos 
enunciados pelos jovens na resposta as perguntas 
abertas. Uma primeira distinção separa a.s 
agressões em dois grandes grupos: ((agressões 
físicas)), as que se exercem sobre o corpo, e 
((agressões não físicas)), todas as outras. No pri- 
meiro grupo distinguiram-se as agressões feitas 
corpo a corpo, apelidadas de ((agressões físicas 
directas)) (bofetada, pontapé, murro, etc.), e as 
realizadas por intermédio de um objecto, «agres- 
sões físicas de objecto)) (o objecto mais frequeri- 
temente referido é o chinelo, mas encontra-se 
também o cinto, o pau, a colher de pau, e o chi- 
cote ou outro objecto que faz o mesmo efeito co- 
mo um tubo ou uma corrente). 

No grupo das agressões não físicas foram 
consideradas aquelas em que é o próprio acto 
que constitui a agressao como no caso das «pri- 
vações)) impostas por um terceiro e que podem 
ser privações de necessidades fisiológicas (mão 
me deixou comer))) ou privações impostas a 

vontade (mão me deixou ver televisão))); as 
atitudes relacionais que agridem ao nível do 
amor próprio ou da afectividade («a minha mae 
passou um dia sem me falar))); as ameaças que 
anunciam agressões possíveis ou prováveis ( ( (o  
meu pai disse que me batia com o cinto se eu 
reprovasse))). 

Dados do inquérito aos jovens - no total, as 
respostas perfazem uma lista de 3737 agressões 
- 11 tipos de agressões, em média, por pessoa, 
sem distinção aparente entre os rapazes e as 
raparigas. A tradução quantificada das respostas 
das crianças exprime a importância relativa das 
diferentes categorias das agressões enunciadas, 
mas não o seu volume real, ou seja, os dados 
obtidos não respeitam a todas as agressões havi- 
das, mas apenas aquelas de que as crianças dão 
conta; cada tipo de agressão enunciada foi conta- 
bilizada como uma agressão (por exemplo, a res- 
posta «a minha mãe ralha-me)) foi classificada 
tal como uma resposta mais precisa do tipo «a 
minha mãe ralhou-me um dia porque cheguei 
tarde a casa))). A interpretação destes valores 
quantificados não autoriza estimativas em rela- 
ção ao número real de agressões existentes. 

Do ponto de vista da importância relativa, as 
agressões por parte do pai e da mãe são, para os 
dois sexos, as mais importantes - 50% das res- 
postas femininas e 5 3 %  das respostas masculi- 
nas. Em número médio de agressões, o pai apa- 
rece em primeiro lugar mas isso pode estar ape- 
nas relacionado com o facto de ter sido a primei- 
ra resposta pedida: de facto, o volume das agres- 
sões enunciadas para cada questão segue, em or- 
dem decrescente, a ordem de apresentação das 
perguntas. 

Limitaremos a apresentação dos dados as 
agressões físicas - que na lista das respostas dos 
jovens, representam 46% dos castigos atribuidos 
aos pais, 67% das agressões na fratria e 57% das 
agressões presenciadas entre adultos. 

Em síntese, os dados obtidos demonstram que 
a agressão física: 
- é uma prática punitiva generalizada entre as 

famílias, utilizada tanto pelo pai como pela mãe 
- apenas uma minoria de 11% das crianças (dos 
dois sexos) não referem ter sido fisicamente 
agredidos nem pelo pai nem pela mãe; e para 
além destas, 25% das crianças não «apanham» 
da mãe, e 26% não ((apanham)) do pai; 

- aparece mais vulgarmente usada contra os 
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rapazes do que contra as raparigas - para além 
dos 11 % de rapazes e raparigas que não «apa- 
nham» nem do pai nem da mãe, há 28% de rapa- 
rigas e apenas 24% de rapazes que não «apanham» de 
um ou outro dos pais; 
- é maioritariamente do tipo ((agressão fisica 

directa)), tanto nos castigos físicos praticados 
pelo pai (80% e 74% dos castigos físicos as ra- 
parigas e aos rapazes, respectivamente), como 
nos praticados pela mãe (67% e 60%, respectiva- 
mente também), embora se verifique na mãe 
uma maior tendência a usar castigos do tipo 
((agressões físicas de objecto)); 
- as ((agressões físicas de objecto)) são mais 

frequentemente utilizadas para os rapazes do 
que para as raparigas - no interior do sub-grupo 
que sofreu castigos físicos, as raparigas que 
sofreram ((agressões físicas de objecto)) da parte 
do pai são 24% do sub-grupo da amostra, en- 
quanto que os rapazes sao 41%; e no que respei- 
ta as agressões do mesmo tipo por que a mãe é 
responsável, as raparigas constituem 37% en- 
quanto que os rapazes constituem 5 1 %. Em con- 
trapartida, 97% das raparigas e 91% dos rapazes 
sofreram ((agressões físicas directas)) da parte do 
pai, e 93% das raparigas e apenas 76% dos ra- 
pazes sofreram este tipo de agressões da parte da 
mãe. 

Constata-se ainda que as crianças assistem a 
situações de agressão física interconjugal no 
casal parenta1 (13% das crianças) e noutros ca- 
sais da família alargada (8%). Estas situações de 
violência inter-conjugal são, na grande maioria 
dos casos (90%), situações de agressão do mari- 
do a esposa. 

É interessante constatar que a agressão física 
as crianças aparece em relação positiva com a 
agressão física inter-conjugal, isto é, nas famílias 
em que as crianças referem violência física entre 
os pais, a punição física as próprias crianças apa- 
rece mais frequente do que nas restantes famílias 
(nomeadamente no caso das agressões de pai a 
filho), assim como se verificam mais casos de 
agressão física na fratria. 

Dados do inquérito aos adultos - verifica-se 
que apenas uma minoria dos adultos afirma 
nunca ter recorrido a punição física para castigar 
os filhos, assim como só uma minoria afirma não 

ter sofrido, na infância, agressões físicas da 
parte dos pais. 
- A maioria dos indivíduos admite recorrer a 

agressão fisica para castigar os filhos(as): 86% 
das mulheres e 62% dos homens. 
- A agressão física é, em parte considerável 

dos casos, realizada através do recurso a um 
objecto (54% das mulheres e 26% dos homens). 
- A maioria dos indivíduos recebeu agressões 

físicas dos pais durante a infância: 64% dos 
homens e 68% das mulheres. 

Estes dados são particularmente interessantes 
quando comparados com os da resposta a uma 
outra pergunta prévia sobre o mesmo tema 
(«Que castigos já  utilizou para os seus filhos))), 
de tipo aberto (ao contrário da atrás analisada 
que enunciava agressões e pedia resposta de 
tipo «sim/nao»). Nessa primeira pergunta, ape- 
nas 63% das mulheres e 40% dos homens re- 
feriam as agressões físicas, na sua grande maio- 
ria realizadas corpo a corpo (50% das mulheres e 
36% das mulheres). 

Ao iniciarmos este estudo preocupava-nos o 
significado da violência que na bibliografia 
sobre este tema aparece vulgarmente associado a 
agressão física e que a ideologia dominante ten- 
de a rejeitar como forma de comunicação desa- 
justada dos valores da nossa época. 

Apesar das limitações da nossa amostra, não 
será abusivo concluir que, de facto, a agressão 
física de tipo punitivo, faz parte da experiência 
quotidiana (não na acepção de «diária» mas na 
de vida corrente) da nossa sociedade. O facto de 
os nossos resultados respeitarem sobretudo a 
famílias das classes populares urbanas, não põe 
em causa a afirmação de normalidade social 
deste comportamento pois que a generalização 
massiva de que ele se reveste nas nossas amos- 
tras é claramente indicativo de que toda a socie- 
dade com ele convive, mesmo que dele não faça 
uso igual. 

Os resultados a que chegámos evidenciam 
que a análise da significacão da agressão fisíca 
não pode deixar de levar em conta as suas raizes 
culturais e a sua relação com a estrutura social 
onde ganha sentido. De facto, assisitimos a uma 
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utilização quase banal da agressão fisica de pe- Lamas, M. (1948). As mulheres do meu País. Lisboa: 
quena gravidade (a grande maioria das agressões 
fisicas é feita corpo a corpo e de pequena impor- 
tância; mas verificamos também a prática cor- 
rente de agressão a um nível afectivo-relaciona1 
e do amor-próprio (54% dos castigos referidos 
são não fisicos). E se é certo que a subjecti- 
vidade constitui um elemento intrínseco da con- 
cepção de agressão-vivida (ponto de vista do 
agredido), j á  a inferência desta para a noção d.e 
mau trato contem zonas pouco definidas que res- 
peitam ao nível valorativo deste último conceito. 

O que, do ponto de vista das repercussões na 
definição de políticas de intervenção, tem dois 
tipos de consequências: 
- a primeira respeita a imperatividade de 

abordar a problemática da criança maltratada pe- 
lo prisma da prevenção, ou seja, da mudança SCI- 

cial da atitudes, comportamentos e condições so- 
ciais onde ela se enraiza; 

- a segunda respeita as práticas de intervenção 
social organizada em defesa da criança e cujas 
repercussões neste domínio se têm demonstrado 
muitas vezes altamente repressivas de estilos de 
vida familiar não identificados com o senso CCI- 

mum dominante (P. Eberle, 1986). 
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RESUMO 

No presente artigo, procura-se compreender o con- 
ceito de ((criança maltratada)), conceito usado vulgar- 
mente numa acepção médico-social e movendo preo- 
cupações de ordem jurídica ligadas com a protecção a 
criança em risco. Estudo empírico realizado em Por- 
tugal mostra a importância do fenómeno de agressão 
física as crianças na sociedade portuguesa. 
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